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RESUMO 

 

A desertificação, compreendida como o processo de degradação das terras áridas, semiáridas e 

subúmidas secas, constitui um problema presente em várias partes no mundo, sobretudo na zona 

Intertropical. No Brasil, está localizado no semiárido nordestino, devido às condições 

climáticas, associadas com o uso das terras. Para estudar essa problemática, a presente tese 

elegeu como objetivo geral analisar a suscetibilidade da Microbacia do Rio Baixão Veredinha, 

com o escopo de responder se existe relação com a dinâmica ambiental, que permita identificar 

essa área como em processo de desertificação. Assim, foram estabelecidas questões norteadoras 

relacionadas aos aspectos físicos, ao processo de ocupação e às suas implicações na paisagem 

e na estrutura fundiária. O recorte temporal foi estabelecido na periodização (1887 a 2016) que 

abrange três ciclos de ocupação da região de Irecê. A microbacia é formada pelo município de 

Irecê, além das porções dos municípios: João Dourado, Lapão, São Gabriel e Presidente Dutra. 

O método adotado foi a análise da paisagem, com base nos elementos: função, forma, estrutura 

e dinâmica. A aplicação do método possibilitou a identificação, a delimitação e a classificação 

das unidades de paisagem, e na elaboração da modelagem sobre a suscetibilidade da microbacia 

à desertificação. A metodologia utilizada foi pautada no uso das técnicas do geoprocessamento 

e do sensoriamento remoto, o que tornou possível a leitura da paisagem por meio de diversos 

produtos cartográficos. Foram analisados ainda indicadores de desertificação em diferentes 

categorias, como: os indicadores físicos, biológicos, socioeconômicos, entre outros. Dos 

resultados encontrados, podem-se destacar: a identificação dos compartimentos 

geomorfológicos e a identificação de 8 (oito) unidades de paisagem (UP) na microbacia. A 

partir dessas análises, concluiu-se que a maior parte da microbacia está com suscetibilidade 

média a alta para a desertificação, sobretudo nas áreas da depressão, ou seja, no platô. Isso 

ocorreu devido ao uso intenso de atividades agropecuárias ao longo dos ciclos de ocupação, em 

especial, no período de 1960 com a introdução do modelo produtivista pautado na mecanização 

da agricultura comercial, além das limitações climáticas, como as secas. Atualmente, a 

agricultura é mais diversificada e, desde 1980, o uso da irrigação vem se intensificando com a 

perfuração de poços tubulares. O processo de degradação ambiental, principalmente, o 

desmatamento do bioma caatinga foi financiado pelo próprio governo do Estado da Bahia, pois 

o incentivo à mecanização era realizado com base em diversos subsídios, como o aluguel de 

tratores a preços acessíveis, além da facilitação de linhas de crédito nos bancos oficiais para a 

aquisição de insumos agrícolas, dentre eles ï os agrotóxicos. No entanto, esses benefícios foram 

drasticamente reduzidos na década de 1980, devido às perdas de safras, ocasionadas pelas secas 

severas que acometeram a região. Portanto, a forma intensiva de apropriação e de uso dos 

recursos naturais, associados com as limitações naturais causadas pelo clima semiárido, entre 

outros fatores contribuíram para o processo de degradação ambiental que de forma mais intensa 

est§ transformando lentamente a §rea que j§ foi considerada uma ñilha de umidade no sert«o 

baianoò em um novo polo de desertifica­«o.  

 

Palavras-Chave: Paisagem. Suscetibilidade. Desertificação. Platô. Carste. 



ABSTRACT 

 

Desertification, understood as the process of degradation of arid, semi-arid and dry sub-humid 

lands, is a problem present in several parts of the world, especially in the Intertropical zone. In 

Brazil, it is located in the northeastern semi-arid region, due to climatic conditions associated 

with the land use. To study this topic, this thesis has as a general objective the analysis of the 

susceptibility of the Micro-basin of the Baixão Veredinha River, with the scope of answering 

if there is a relationship with the environmental dynamics, which allows to identify if this area 

is in the process of desertification. Thus, guiding questions related to physical aspects, to the 

occupation process, and to their implications for the landscape and land structure were 

established. The time frame was established in the periodization (1887 to 2016), which covers 

three cycles of occupation in the Irecê region. The micro-basin is formed by the municipality 

of Irecê, in addition to portions of the municipalities of João Dourado, Lapão, São Gabriel, and 

Presidente Dutra. The method adopted was the analysis of the landscape, based on the elements: 

function, form, structure, and dynamics. The application of the method enabled the 

identification, delimitation, and classification of landscape units, and the elaboration of 

modeling on the susceptibility of the micro-basin to desertification. The methodology used was 

based on the use of geoprocessing and remote sensing techniques, which permitted to read the 

landscape through various cartographic products. Desertification indicators were also analyzed 

in different categories, such as physical, biological, and socioeconomic indicators, among 

others. From the results found, the following can be highlighted: the identification of 

geomorphological compartments and the identification of 8 (eight) landscape units (UP) in the 

micro-basin. From these analyses, it was concluded that most of the micro-basin has medium 

to high susceptibility to desertification, especially in the depression areas, that is, in the plateau. 

This occurred due to the intense use of agricultural activities throughout the occupation cycles, 

especially in the period of 1960s with the introduction of the productivist model based on the 

mechanization of commercial agriculture, in addition to climatic limitations, such as droughts. 

Currently, agriculture is more diversified and, since 1980s, the use of irrigation has been 

intensified with the drilling of tubular wells. The process of environmental degradation, mainly 

the deforestation of the caatinga biome, was financed by the government of the State of Bahia, 

as the incentive to mechanization was carried out based on various subsidies, such as the rent 

of tractors at affordable prices, in addition to the facilitation of lines of credit in official banks 

for the acquisition of agricultural inputs, including pesticides. However, these benefits were 

drastically reduced in the 1980s, due to crop losses caused by the severe droughts that affected 

the region. Therefore, the intensive form of appropriation and the use of natural resources, 

associated with the natural limitations caused by the semi-arid climate, among other factors, 

contributed to the process of environmental degradation that, in a more intense way, is slowly 

transforming the area that was once considered an "island of humidity in the sertão of Bahiaò 

into a new center of desertification. 

 

Keywords: Landscape. Susceptibility. Desertification. Plateau. Karst. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A degradação dos recursos naturais associada às condições climáticas específicas, 

poderá culminar em áreas de clima áridos, semiáridos, e subúmidos secos, com a incidência da 

desertificação. O termo desertificação foi utilizado pela primeira vez, na década de 1940 do 

século XX, pelo francês Aubréville (1949), para caracterizar os problemas associados ao uso 

do solo no continente africano. Foi só na década de 1970 que o termo passou a fazer parte da 

literatura internacional, a partir da Conferência das Nações Unidas, em Nairóbi, no Quênia, em 

1977, em que os cientistas discutiram as repercussões das secas que assolavam aquele país. 

Desde a década de 1970, do século XX, estudos apontavam à existência da desertificação em 

diferentes países do mundo, considerando como consequências principais desse processo, as 

secas e a fome.  

No Brasil, o pioneirismo sobre os estudos referentes ao tema foi do professor da 

Universidade Federal do Ceará, Vasconcelos Sobrinho (1978), que identificou os chamados 

núcleos de desertificação na região semiárida do nordeste brasileiro. Na mesma década, o 

estudo sobre a Problemática da Desertificação e da Savanização no Brasil Intertropical de 

autoria de Aziz AbôSaber (1977) representa outra importante contribui­«o sobre o tema. Desde 

então, diferentes estudos têm-se voltado para a investigação dessa problemática em várias 

escalas de análises espaciais e temporais, com aplicação de diversas metodologias e referenciais 

teóricos conceituais. Entretanto, até o presente momento, não há consenso sobre as verdadeiras 

causas responsáveis pelo desencadeamento dos processos de desertificação independente da 

questão escalar. No entanto, alguns pontos convergentes devem ser destacados nesses estudos, 

a saber:  

a) os critérios cientificamente aceitos para se definir a desertificação são baseados na 

evolução do ambiente natural frentes às alterações decorrentes das mudanças 

edafoclimáticas, como alterações nas estruturas dos solos, mudanças em alguns 

elementos do clima, associados ao balanço hídrico, como: precipitação, 

evapotranspiração potencial, temperatura, entre outros. Alguns autores consideram 

a seca na vanguarda desse problema; e ainda as intervenções das sociedades 

relacionadas ao uso e à ocupação das terras, geralmente associadas ao passado 

recente; 

b) a delimitação espacial do problema geralmente ocorre por meio de uma das 

seguintes escalas (zonas, domínios, regional e local). Já a escala temporal é 

representada a partir das escalas (geológica, passado recente e o tempo presente);  
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c) por vezes, o termo degradação ambiental aparece como sinônimo para o conceito 

de desertificação que, por seu turno, é associado ainda ao conceito de deserto; 

d) é notável ainda a relação entre desertificação, fome e pobreza, presente em vários 

estudos, por exemplo, a resolução 238/1997, do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA) que aponta a ñassociação da desertificação à degradação da 

Terra nas zonas §ridas, semi§ridas e sub¼midas secas, est§ a pobrezaò (p.121). O 

documento acrescenta que essa associação vem sendo reconhecida em todo o 

mundo como um dos fatores principais associados às causas e às consequências do 

processo de desertificação. No entanto, há exceções, como as regiões que 

apresentam investimento em tecnologia de convivência com o clima semiárido, 

onde a realidade é diferente. Os perímetros irrigados de Juazeiro/Petrolina, por 

exemplo, são responsáveis pela geração de renda e divisas para o país, com a 

exportação de frutas in natura e vinhos finos. Todavia, a concentração de renda 

representa um desafio para a superação da pobreza de uma parte da população local.  

 

1.1 JUSTIFICATIVA DO RECORTE TEMPORAL 

 

A problemática foi analisada na Microbacia do Rio Baixão Veredinha, com base nos 

distintos recortes temporais e com base na seguinte periodização adotada: 

a) 1877 a 1940: período que remonta a ocupação da região a partir do Rio São 

Francisco. A §rea de estudo era descrita na literatura como uma ñIlha Insuladaò no 

sertão baiano, fazendo, assim, uma referência às condições de umidade, ainda, a 

presença de solos férteis (calcários) que favoreciam a ocupação com base na 

agricultura itinerante, com a utilização de técnicas tradicionais. A produção era 

baseada no cultivo de algodão e na agricultura de subsistência; 

b) 1940 a 1980: período que corresponde à introdução do produtivismo, na região de 

Irecê. Esse modelo de produção capitalista é baseado na mecanização e na agricultura 

comercial. Esse período é marcado, portanto, pelo ápice na produção de feijão, que 

foi beneficiada pela inserção de técnicas agrícolas modernas, assim como o uso 

exacerbado de agrotóxicos, que contribuiu para o aumento da produtividade por 

hectare e impulsionou a agricultura comercial. Representou ainda o avanço do 

desmatamento do bioma caatinga que paulatinamente foi dando espaço aos cultivos 

comerciais. Os usos dos recursos hídricos também foram intensificados por meio das 
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perfurações de poços tubulares, uma vez que a drenagem é escassa e intermitente, 

devido aos fatores climáticos, geológicos e geomorfológicos; 

c) 1980 a 2000: esse período, por um lado, representa o declínio da produção de feijão, 

devido às perdas de safras; por outro lado, ocorreu a intensificação da agricultura 

irrigada, para a produção de beterraba, cebola, cenoura, frutíferas etc., uma vez que 

as secas se tornavam mais frequentes e intensas e os investimentos foram reduzidos. 

É caracterizado ainda pela diversificação da produção agropecuária, com base na 

irrigação que representa uma das principais atividades produtivas desenvolvidas 

atualmente na microbacia. A forma de ocupação, ao longo dos anos, repercutiu no 

desencadeamento de processos de degradação ambiental intensa, o que levou a região 

de Irecê a fazer parte do mapa das áreas suscetíveis à desertificação no Brasil.  

 

1.2 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Com o escopo de atingir os objetivos previamente definidos no contexto da pesquisa, 

foram considerados os seguintes eixos que estão articulados entre si: Elementos climatológicos; 

Elementos geomorfológicos; Elementos socioeconômicos; Usos múltiplos da terra associados 

à estrutura fundiária. 

 

1.2.1 Elementos climatológicos 

 

Para entender a relação entre as secas cíclicas que assolam o semiárido com o processo 

de desertificação, o clima deve ser considerado elemento-chave nesse processo, uma vez que 

as condições climáticas por si já representam um fator natural limitante ao desenvolvimento de 

algumas práticas agrícolas, na ausência de tecnologia adequada. Assim, serão analisados os 

episódios de secas registrados para o semiárido brasileiro que datam desde o século XIX, com 

a finalidade de compreender a atuação do clima no passado recente. 

A seca é compreendida, então, como um desastre natural, que de acordo com a 

classifica­«o da Codifica­«o Brasileira de Desastres (COBRADE) ña seca ® uma estiagem 

prolongada, durante o período de tempo suficiente para que a falta de precipitação provoque 

grave desequilíbrio hidrol·gicoò. (COBRADE, [20--], p. 4). 

Para o entendimento do clima atual, foram analisados os dados climatológicos, visando 

compreender uma possível variabilidade climática, a partir da análise da distribuição e da 

frequência da precipitação ao longo de 30 anos, com ênfase para variação anual, mensal e diária; 
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o balanço hídrico, o calendário agrícola; as ocorrências e as frequências de secas, com as suas 

repercussões socioeconômicas e socioambientais. Além dessas variáveis climáticas, foi 

analisado ainda o Balanço Hídrico de Irecê, segundo Thornthwaite; Mather (1948).  

Mediantes essas análises, é possível propor o seguinte questionamento: em que medida 

as secas intensas que ciclicamente assolam o semiárido contribuem para o 

desencadeamento dos processos de desertificação na área de estudo? 

 

1.2.2 Elementos geomorfológicos 

 

 A área de estudo está situada totalmente no domínio dos calcários, na área denominada 

Platô Cárstico de Irecê, que domina 43,1% do município de Irecê, bem como as Superfícies de 

Acumulação da Depressão Sertaneja que representam (21%), segundo o PAE - Bahia (2014). 

Os solos associados a essas formações são basicamente os cambisolos e os latossolos vermelho-

amarelo. 

Associadas a essas formações sedimentares do tipo acamamento, a água da chuva infiltra 

com facilidade alimentando o lençol freático. Com isso, o aquífero salitre representa um 

importante elemento facilitador para o processo de ocupação da área. Segundo Duarte (1963), 

as áreas, onde o lençol era mais superficial, encontram-se ocupadas por pequenos aglomerados 

que se estabeleceram próximos às lagoas ali existentes.  

Entretanto, com a frequência dos episódios de secas na região, o uso da irrigação passou 

a se intensificar, com base na perfuração de poços tubulares. Alguns estudos apontam o 

rebaixamento do aquífero salitre devido ao uso intensivo dos recursos hídricos, como também 

ao aparecimento de lapiás e dolinas. Essas formações estão associadas à existência das 

formações calcárias. 

O estudo dos aspectos geomorfológicos da área, com base na elaboração da 

compartimentação do relevo e no desenvolvimento de trabalhos de campo, possibilitou a 

identificação e a compreensão da dinâmica dos processos atuantes na microbacia. A observação 

empírica também auxiliou no entendimento da relação entre o processo de ocupação com os 

aspectos geoambientais. Isso foi possível por meio da identificação dos pontos de ressurgência 

do lençol freático que favoreceu a formação de lagoas, as quais foram determinantes para a 

formação dos aglomerados rurais e a prática da agropecuária na microbacia. 

Como questão inicial de pesquisa, sobre o aspecto geomorfológico, destacou-se o 

questionamento: como a dinâmica geomorfológica, que ocorre em diferentes escalas 

temporais (geológica, passado recente e tempo presente) contribuíram e, ainda, 
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contribuem para o processo de uso e ocupação da microbacia? E até que ponto as 

intervenções antropogênicas interferem na dinâmica geomorfológica da microbacia? 

 

1.2.3 Elementos socioeconômicos 

 

Com base nos parâmetros utilizados para o estudo da desertificação no Brasil e na 

América do Sul, os principais indicadores assumidos na tese são amplamente aceitos e aplicados 

pela comunidade científica, e foram baseados nas metodologias desenvolvidas e aplicadas pelos 

seguintes autores: Matallo Jr (2001) e Santos (2016). A partir da análise dos indicadores 

previamente elencados e com base ainda na metodologia e referenciais adotados, foi possível 

responder ao seguinte questionamento: a desertificação é uma realidade na microbacia ou o 

problema representa apenas um nível extremo de degradação ambiental? 

Até a década de 1980, o município de Irecê constituía o segundo município brasileiro 

na produção de feijão. Com as secas que acometeram a região na década de 1990, foram 

atribuídas ao fenômeno El Niño, a causa do declínio na produção de grãos, o que fez a região 

entrar em decadência, e Irecê saiu do zoneamento agrícola brasileiro para esse grão 

(BARBOSA, 2000). 

As secas constituem um fenômeno natural e ciclo que acometem a região com 

regularidade desde os primeiros ciclos de ocupação da região, em 1877. De acordo com a 

literatura especializada, é unânime entre os autores que a seca está na vanguarda dos processos 

de desertifica­«o. Estudo realizado por Diva Vinhas Barbosa, intitulado ñOs epis·dios de secas 

em Irec°ò (BARBOSA, 2000) apresenta uma an§lise detalhada da incid°ncia desse fen¹meno, 

com destaque para as características do clima local e dos seus atributos. A autora afirma que 

ñ(...) a distribui­«o pluvial ® marcada pela irregularidade mensal e anual, principalmente pela 

posição geográfica da área, situada na região semi-§rida.ò (BARBOSA, 2000, p. 67). Dessa 

maneira, a presente tese buscou responder ainda o questionamento: quais são as 

vulnerabilidades a que a população está submetida frente à desertificação? 

 

1.2.4 Uso e ocupação associados à estrutura fundiária 

 

A área de estudo é marcada por um processo de povoamento antigo ao longo do curso 

do Rio São Francisco. A ocupação foi realizada por uma parcela de trabalhadores sem terras 

que, fugindo das secas, apossou-se das terras que pertenciam a uma antiga Sesmaria. Esses 

trabalhadores praticavam inicialmente a agricultura itinerante, ou seja, desmatavam a cobertura 
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vegetal, colocavam fogo e faziam os roçados. Segundo Duarte (1963), a agricultura foi 

desenvolvida na região ao longo de muitos anos sem necessitar da adição de adubos, uma vez 

que o solo apresentava alta fertilidade natural. 

No primeiro ciclo de ocupação, a quantidade de terras era maior do que a demanda, e, 

assim, os agricultores praticavam o pousio naturalmente. Com a introdução da agricultura 

comercial do feijão, nos anos 1940, a terra ficou cada vez mais escassa, e os cultivos eram 

alternados entre feijão, mamona, milho e algodão, não permitindo, assim, o descanso do solo 

ao longo do ano. De acordo com o mesmo autor, o desmatamento também foi ampliado para 

dar lugar às plantações que encontram no platô de Irecê um relevo plano e adequado para o uso 

da mecanização. Até 1980, a produção aumentava a cada ano e a densidade da população 

também, representada por pessoas atraídas pelas oportunidades de emprego.  

 O desencadeamento dos processos de desertificação é atribuído, muitas vezes, ao uso 

intensivo da terra associado às práticas tradicionais de manejo, que contribuem para a 

degradação ambiental. É válido ressaltar que a microbacia apresenta um predomínio de 

minifúndios (35), pequenas propriedades (18), médias (3) e grande (0) segundo dados do 

Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR) (SICAR, 2017). Assim, cabe refletir com base 

no seguinte questionamento: quais são as relações existentes entre a estrutura fundiária e a 

degradação ambiental na microbacia do Rio Verde? 

 Para responder aos questionamentos e alcançar os objetivos previamente definidos, 

lançamos mão de um importante referencial teórico e conceitual, bem como do método de 

pesquisa que propõe uma análise integrada da paisagem, além dos aspectos metodológicos que 

possuem como suportes fundamentais o trabalho de campo, o Sensoriamento Remoto e o 

Geoprocessamento. 

 

1.3 HIPÓTESE 

 

A área de estudo apresenta o índice de aridez 0,0061 (LOPES et al., 2017, p. 7) e, 

portanto, está situada no nível de suscetibilidade inferior a moderada, conforme o Ministério 

do Meio Ambiente (MMA) (2004, p. 32). No entanto, de acordo com estudos recentes 

realizados por Lopes et al. (2017), ao analisar aspectos climáticos associados com à 

desertificação, apontam que muitas estações meteorológicas alteraram a classificação climática, 

nos últimos anos, geralmente aumentando o índice de aridez, como ocorreu na estação Irecê, 

que alterou a classificação do clima de subúmido seco para semiárido (LOPES et al., 2017). E 

assim, os autores chamam ainda a aten­«o para o fato que ñ(...) a regi«o semi§rida que antes 
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possuía núcleos úmidos no seu interior, atualmente passou a n«o mais existirò. (LOPES et al., 

2017, p. 6). 

 Diante do exposto, o presente trabalho considera como tese que o processo de 

degradação ambiental que se verifica na microbacia do Rio Baixão Veredinha é decorrente da 

forma impactante de ocupação, sobretudo, a partir de 1940 com a inserção da agricultura 

comercial, com o sistema tri-consórcio, representado pela produção de: feijão, milho e mamona. 

Vale ressaltar que, no primeiro ciclo de ocupação, as terras agricultáveis eram abundantes e se 

praticava a rotação de cultura, áreas de vegetação nativa também estavam preservadas, e a água 

era abundante, conforme estudos de Duarte (1963), o qual denomina a região de Irecê, como 

uma ñ§rea agr²cola insulada no sert«oò. (DUARTE, 1963, p. 45). Essa referência é feita com 

base na quantidade de lagoas que existiam na região de Irecê, até a década de 1960. Esses corpos 

dô§gua eram associados aos afloramentos nas rochas calc§rias, conferindo, assim, uma umidade 

no solo, na região, que destoava dos demais municípios vizinhos como Morro do Chapéu, por 

exemplo.  

A degradação das terras é uma das características da desertificação e, assim, a análise 

da estrutura fundiária possibilitou uma reflexão sobre a importante faceta da relação 

natureza/sociedade, uma vez que, o trabalhador rural, com pequena disponibilidade de terra 

para a sua reprodução, enquanto sujeito; muitas vezes sem assistência técnica, acaba onerando 

os recursos naturais, na busca pela subsistência. Acrescenta-se ainda mais um agravante que é 

o Novo Código Florestal, que dispensou a obrigatoriedade da reserva legal nas propriedades 

com menos quatro módulos fiscais, isso favorece a superexploração dos recursos naturais, 

causando degradação ambiental no bioma Caatinga. 

 É sabido que a microbacia está inserida na área suscetível à desertificação, conforme 

MMA (2004). No entanto, segundo o mesmo Ministério, o índice pluviométrico de 500 mm/ 

ano é o limite das isoietas das áreas mais secas do semiárido e, portanto, das ASD. No entanto, 

na área de estudo, a pluviosidade anual é em torno de 653,5 mm/anuais (SEI/BA, 2011, p. 

202), valor acima do considerado para as ASD. Entretanto, a degradação do solo, o contínuo 

desmatamento e a superexploração dos recursos hídricos (superficiais e subterrâneos) 

representam uma realidade que se impõe nas últimas décadas, conforme estudos de Guerra 

(1986), Ramos et al. (2007) e Nepomuceno (2014). Todavia, somente um estudo mais 

aprofundado poderá confirmar ou não a referida tese. 
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1.4 OBJETIVOS 

1.4.1 Objetivo Geral 

 

 Analisar a suscetibilidade da Microbacia Hidrográfica do Rio Baixão Veredinha, a partir 

do recorte temporal de (1877 a 2016), com base nos indicadores de desertificação objetivando 

responder se existe relação com a dinâmica ambiental, que permita identificar essa área como 

em processo de desertificação. 

 

1.4.2 Objetivos específicos 

 

 Considerando a desertificação como resultado dos processos associados à Natureza e à 

Sociedade destacam-se os seguintes objetivos específicos: 

 

 Identificar e avaliar os indicadores dos processos de desertificação. 

 Relacionar a estrutura fundiária com o uso da terra. 

 Avaliar a suscetibilidade da microbacia frente aos processos de desertificação. 

 Identificar as unidades de paisagens a partir do uso da terra, com base nos critérios: 

forma, função, estrutura e dinâmica. 

 Elaborar um mapa síntese da suscetibilidade aos processos de desertificação da 

microbacia visando uma interpretação relativa ao conceito de desertificação. 

 

1.5 ÁREA DE ESTUDO, MÉTODO E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A área de estudo corresponde, portanto, à Microbacia Hidrográfica do Rio Baixão 

Veredinha (Figura 1) localizada na porção centro-norte do Estado da Bahia. Possui uma área 

de 256.291 km2, pertencendo a Bacia Hidrográfica do Rio Verde e Jacaré, tributários da 

margem direita do Rio São Francisco. A área de estudo está inserida no chamado Território de 

Identidade de Irecê (SEI, 2017) que se localiza na zona fisiográfica da Chapada Diamantina, 

nos domínios dos calcários, na unidade geomorfológica Platô de Irecê. O recorte espacial 

abrange praticamente a totalidade do município de Irecê/BA, além de uma pequena porção ao 

oeste do município de João Dourado, a parte sul do município de São Gabriel e uma fração dos 

municípios de Presidente Dutra e Lapão. A área está aproximadamente a 481 km da capital 

Salvador. 
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Figura 1 - Localização da área de estudo: microbacia do Rio Baixão Veredinha ï território de 

identidade de Irecê/BA 

 
Fonte: IBGE (2017). 

Elaboração: Antonia Evangelista & Israel O. Jr. 

 

Para Botelho e Silva (2007), a bacia hidrográfica é a área drenada por um rio principal 

e seus afluentes, que pode ser delimitada a partir de cotas altimétricas identificadas pelos 

divisores de água. A bacia hidrográfica configura-se essencialmente pela hierarquia fluvial ou 

rede de drenagem, que constitui um conjunto de canais desde a nascente até o ponto de saída, 

ou seja, o exut·rio. Quanto ¨ dimens«o das bacias hidrogr§ficas, ñvariam entre 5 a 100.000 km2, 

intervalo bem mais amplo e com valores elevados (...)ò (BOTELHO; SILVA, 2007, p. 158).  

No entanto, para o presente trabalho foi feita a delimitação da microbacia, pois acredita-

se que esse recorte espacial é mais eficiente e eficaz para a realização da análise da paisagem 

por meio da identificação, da delimitação e da análise das Unidades de Paisagens (UP). Assim, 

de acordo com a mesma autora, entende-se a microbacia como unidade espacial de análise, 

célula básica para o planejamento ambiental. Essa escolha justifica-se ainda, uma vez que a 

microbacia é também ñrepresentativa das condi­»es f²sicas e socioecon¹micas de por­«o 

significativa do territ·rio consideradoò. (BOTELHO; SILVA, 2007, p. 159). 

Cabe destacar três parâmetros utilizados:  
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a) delimitação da área de estudo e o meio físico da microbacia como resultado do 

mapeamento dos constituintes naturais e uso da terra; 

b) compreensão da microbacia como área de análise integrada, que permite a 

identificação e a análise dos elementos entre a organização social (usos) e os aspectos do quadro 

físico como: geomorfologia, geologia, pedologia, clima e vegetação;  

c) entendimento de que o recorte espacial possibilita, ainda, a identificação do uso da 

terra associado à estrutura fundiária, bem como evidencia evolução da paisagem mediante os 

processos naturais e/ou induzidos pela ação antrópica. 

A partir desses três parâmetros, pode-se analisar a dinâmica dos elementos que 

compõem o quadro físico, assim como os usos múltiplos da terra, dos recursos hídricos 

(superficiais e subterrâneos), da vegetação, entre outros, que se estabelecem nessa área, 

possibilitando, portanto, a delimitação, a identificação e a análise das UP. 

Considera-se, ainda, a necessidade de um maior aprofundamento de estudos sobre o 

tema, na microbacia, especificamente, pois os estudos desenvolvidos na região apresentam uma 

escala de análise regional, como o conjunto das bacias do Rio Verde e Jacaré, portanto, os 

trabalhos trazem informações mais generalizadas sobre o tema. O intuito é realizar a 

investigação a partir da análise da atuação antrópica no processo de uso da terra, com base nos 

indicadores de desertificação. Há unanimidade entre autores ao afirmarem que a ação humana 

parece constituir um dos mais importantes agentes desencadeadores dos processos de 

desertificação, portanto, a microbacia possibilita uma análise integrada da relação sociedade e 

natureza.  

A presença de algumas características, como superexploração do solo, desmatamento, 

sobrepastoreio, degradação dos recursos hídricos, coincide com os denominados indicadores de 

desertificação (MATALLO JR, 2001). No entanto, há uma necessidade de produção de 

conhecimentos sobre a referida problemática, considerando a vulnerabilidade da população, 

uma vez que a região é formada por pequenas e médias propriedades, com o predomínio de 

minifúndios, ou seja, por uma população com pequena fração de terra. 

 Para o MMA (2007), a desertificação nas ASD está associada à superexploração das 

terras, ou seja, a utilização dos solos com uma intensidade superior à capacidade de suporte 

desses sistemas ambientais. De acordo com Lopes et al. (2017), a partir da análise dos dados 

meteorológicos da Estação Irecê, referente ao período de 1973 a 2015, o Índice de Aridez (IA) 

é de 0,0061T+12.7140 (LOPES et al., 2017, p. 1017). O texto aponta ainda que há um aumento 

na taxa do IA, o que representa uma acentuada restrição da disponibilidade hídrica. Dessa 
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maneira, a área de estudo está situada na categoria moderada (0,51<IA< 0,65), para a 

desertificação, de acordo com Matallo Jr (2001, p. 43). 

Portanto, há necessidade de uma melhor compreensão da relação entre a degradação 

ambiental existente na região, as secas cíclicas que assolam o semiárido e a estrutura fundiária, 

sendo que esta última é historicamente desigual, no contexto da região Nordeste do Brasil.  

A microbacia está inserida ainda no chamado Território de Identidade de Irecê (Figura 

2), regionalização criada pelo Estado da Bahia, com base na metodologia do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA) (2003) com o objetivo de alavancar o desenvolvimento dos 

municípios rurais do país. 

 

Figura 2 - Mapa do território de identidade de Irecê 

 
Fonte: SEI/BA (207); IBGE (2017)  

Elaboração: Antonia Evangelista 

 

O Território de Identidade de Irecê (Figura 2) funciona desde 2003, segundo o Plano 

Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável (PTDRS) (PTDRS, 2017) e congrega 20 

municípios com aspectos históricos semelhantes, os quais resultam do desmembramento de 

municípios antigos como: Morro do Chapéu/BA, Irecê/BA, Central/BA e Xique-Xique/BA. 

Pode-se citar ainda como características comuns, segundo o mesmo documento: áreas de 

mineração, pecuária extensiva, agricultura familiar de subsistência, baseada na produção de 
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feijão e, mais recente, demais produtos, como cebola, sorgo, beterraba e cenoura; além do 

desenvolvimento da agricultura capitalista e mecanizada; cita-se ainda, os aspectos sociais, 

culturais e ambientais semelhantes. Esses constituem os principais critérios de regionalização, 

ou seja, de integração regional desses municípios em uma única base territorial, a partir das 

suas peculiaridades regionais. 

 

1.5.1 Método de pesquisa 

 

A concepção de análise da paisagem proposta por Roberto Verdum (2012), baseada na 

metodologia da Ecodinâmica de Jean Tricart (1977), será um instrumento-chave para análise 

do problema de pesquisa, em que o conceito de paisagem é entendido em um contexto 

dinâmico, de acordo com a concepção de Jean Tricart (1977). Em consonância com essa 

concepção, Bertrand afirma que a paisagem é a combinação dinâmica dos diferentes elementos 

(físicos, biológicos e antrópicos) os quais, reagindo dialeticamente uns sobre os outros, fazem 

da paisagem um conjunto único e indivisível, em constante evolução (BERTRAND, 1971). 

A análise da paisagem será realizada à luz dos conceitos estrutura, processo, função e 

forma, uma vez que essa se constitui como o conceito central do trabalho de pesquisa. A 

operacionaliza­«o do conceito ser§ realizada na perspectiva que a paisagem deve ser ñestudada 

como sendo composta pelo espaço natural e o construído pela ação humana em um cenário 

¼nico e em processo constante de transforma­«oò (VERDUM, 2012, p. 9). Portanto, para 

estudar os processos de desertificação será utilizado o conceito de paisagem, enquanto categoria 

de análise espacial. 

De acordo com Verdum (2012, p. 19), a proposta de caracterizar um espaço geográfico 

qualquer, a partir da categoria espacial (paisagem), pressupõe a necessidade de definir os 

critérios fundamentais para a compreensão das diferenciações da paisagem, que são: a forma 

(aspectos visíveis), associada ao uso e à ocupação que é a função, reconhecidas como 

reveladoras dos valores e das funções dos objetos concebidos em determinado momento 

histórico, ou seja, a estrutura. Quanto ¨ dimens«o temporal, destaca que a ñdinâmica é a ação 

contínua que se desenvolve gerando diferen­as entre as UPò (VERDUM, 2012, p. 19). A an§lise 

do processo de ocupação da microbacia, a partir desse referencial, possibilita a revelação dos 

resultados das relações entre a sociedade e as diferentes formas de apropriação da natureza ao 

longo do tempo, fornecendo subsídios para a compreensão da paisagem em diferentes 

momentos históricos e, sobretudo, no tempo presente. 
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A caracterização das Unidades de Paisagens (UP), por sua vez, foi realizada por meio 

das diferenciações entre cada unidade, considerando que cada UP representa o conjunto das 

relações entre os elementos que compõem a natureza e a sociedade. As UP foram identificadas, 

delimitadas e analisadas pelas relações entre os aspectos físicos (geologia, geomorfologia, 

pedologia, clima, vegetação, recursos hídricos) e os aspectos sociais (usos múltiplos da terra e 

estrutura fundiária), representados nos indicadores de desertificação, organizados no Quadro 1. 
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Quadro  1 - Indicadores de desertificação 
(continua) 

INDICADORES 

FÍSICOS DE 

DESERTIFICAÇÃO  

INDICADOR  DEFINIÇÃO/PARÂMETROS  UNIDADE DE 

MEDIDA  

MÉTODO  *AVALIAÇÃO/ 

MONITORAMENTO 

PERIODICIDADE  

1.Índice de aridez Susceptibilidade a desertificação Valor numérico de 

P/ETP (razão) 

Thornthwaite (1941) 

ajustado 

 

______________ 

2.Perda de solo 

(erosão hídrica) 

Pedregosidade superficial, pedestais 

de erosão, ravinas e voçorocas 

Sem unidades 

específicas 

Imagens orbitais e 

pesquisa em campo 

A cada 1 ano 

3. Compactação 

do solo 

Selamento superficial e aumento da 

densidade aparente 

% de porosidade e 

densidade aparente 

Pesquisa bibliográfica 

e trabalho de campo 

A cada 1 ano 

INDICADORES 

BIOLÓGICOS DE 

DESERTIFICAÇÃO  

4. Redução da 

cobertura vegetal 

Perda da vegetação nativa em relação 

à área total 

% percentual Imagens orbitais A cada 10 anos 

5. NDVI 

índice de 

vegetação 

Quantidade de biomassa Método específico de 

sensoriamento remoto 

Imagens orbitais A cada ano (2001 a 2010). 
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(conclusão) 

INDICADORES 

AGRÍCOLAS DE  

DESERTIFICAÇÃ

O 

6. Uso e cobertura da 

terra 

Cobertura do solo determinada por tipo 

formação vegetal (caatinga, floresta 

estacional semidecidual) ou por áreas 

residenciais (urbana). E o tipo de uso 

(agrícola, pastagem). 

Área / tipo de uso e 

cobertura 

Imagens orbitais e 

Pesquisa em campo 

A cada 10 anos 

7. Manejo do solo Mecanização ï Aragem por trator causa 

danos ao solo 

Tipo de tecnologia 

utilizada 

Pesquisa em campo Decenal 

INDICADORES DE 

SITUAÇÃO  

(socioeconômicos) 

8. Nível econômico Renda per capita 

Percentagem de pobreza 

Dependência econômica 

Média de habitantes 

por área, % 

Pesquisa em campo e 

censos agropecuários 

Década de 2000 

9. Estagnação 

econômica 

Migrações, desemprego, abandono da terra % Pesquisa em campo e 

Censos 

A cada 2 anos ou 

decenal 

INDICADORES DE 

SITUAÇÃO  

(físicos) 

10. Ocorrência de 

secas 

 

Secas: moderada, severa e grave 

 

Quantidade de 

ocorrência por 

décadas 

 

Pesquisa bibliográfica, 

e entrevistas 

 

Décadas 

Fonte: Adaptado de Matallo Jr. (2001); Santos (2016, p. 138). 



35 

 

 

1.5.2 Procedimentos metodológicos 

 

 Com o propósito de alcançar os objetivos definidos nesta tese e a necessidade de 

responder às questões norteadoras, apresentadas anteriormente, segue a sequência lógica dos 

procedimentos metodológicos, para abordar os aspectos da degradação ambiental e a 

suscetibilidade à desertificação na microbacia do rio Baixão Veredinha. 

 

1.5.2.1 Etapa 1 - levantamento bibliográfico e produção cartográfica 

 

 A primeira etapa consistiu no levantamento bibliográfico em diversas fontes, como 

periódicos especializados, livros, teses e dissertações. Foi realizada a coleta de dados 

cartográficos (shapefiles) em banco de dados oficiais, a saber: Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (Embrapa); Companhia Nacional de Produção Mineral (CPRM); Sistema 

Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR/BA); Superintendência de Estudos Econômicos 

e Sociais da Bahia (SEI) e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A pesquisa na 

biblioteca digital do IBGE também foi muito relevante para a obtenção de fotografias antigas e 

mapas digitais representativos da área de estudo.  

 O trabalho cartográfico iniciou-se com a extração automática da Microbacia Baixão 

Veredinha, a qual pertence à bacia Hidrográfica do Rio Verde e Jacaré. O nome foi escolhido 

com base na denominação utilizada pelos habitantes da região hidrográfica. O procedimento 

foi realizado a partir da imagem Missão Topográfica Radar Shuttle (SRTM) (resolução 30 m) 

da Folha (SC-24-Y-C) com a utilização do software Arcgis 10.3 (licença da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul). Para extração da microbacia, foi necessária a criação de um 

shapefiles do tipo ponto, o qual foi inserido na foz do Rio Verde, formando, assim, o exutório, 

tornando possível a delimitação e a posterior extração da bacia. Esse procedimento foi feito no 

módulo do Artcatalog, a partir da função: Spatial Analyst ï Tools - Surface ï Contour.  

 A partir do recorte espacial da microbacia (que serve como máscara para recortar outras 

camadas), foi feita a elaboração do mapa da área de estudo ï Microbacia do Rio Verde ï que 

abrange a totalidade do município de Irecê/BA, além de uma pequena porção das cidades de 

João Dourado, São Gabriel, Presidente Dutra e Lapão. Foram elaborados produtos cartográficos 

com base no Modelo Numérico de Terreno (MNT), utilizando as operações sobre o geo-campo 

numérico de altimetria com o escopo de obter os seguintes mapas:  
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a) mapa hipsométrico (classes de altitude), onde a altimetria foi classificada, com base 

na operação de fatiamento, ou seja, em 4 classes (intervalo de classe de 50 m), uma 

vez que o relevo predominante é plano e suavemente ondulado; 

b) mapa de declividade: foram definidas 6 classes, posteriormente classificadas de 

acordo com a Embrapa (1979), seguindo os seguintes critérios para classificação da 

declividade: 0 a 3% (relevo plano); 3 a 8% (relevo suave ondulado); 10 a 20% (relevo 

moderadamente ondulado); 0 a 45 % (relevo forte ondulado); 45 a 75% (relevo 

montanhoso); > 75% (relevo escarpado); 

c) mapa orientação de vertentes: foram definidas 10 classes (intervalo de 45 graus) em 

seguida foi utilizada a ferramenta Arc Toolbox: Spatial Analyst - superfície ï 

aspecto - declividade.  

 Esses produtos apresentam como fontes os dados vetoriais do IBGE (2017). Esse 

material foi utilizado para as análises sobre a microbacia do Rio Baixão Veredinha, como 

também serviram de base para a elaboração da compartimentação geomorfológica e o estudo 

dos processos erosivos. Ainda foram elaborados os mapas de classes dos solos, igualmente 

importantes para a análise das UP. 

 Com base nesses mapas, foi elaborado o mapa Geomorfológico, conforme as etapas 

descritas de forma resumida no Quadro 2. Assim, inicialmente foi feita a elaboração de dados 

morfométricos extraídos do Modelo Digital de Elevação (MDE) ALOS-PALSAR, com 

resolução espacial de 12,5 metros e imagem do sensor CNES/AIRBUS (7-1-2021). Para 

interpretação e vetorização em tela das unidades geomorfológicas, cujas classes estão 

sintetizadas no Quadro 9, no Capítulo 5 (p. 120). Para tanto, baseou-se na abordagem do Manual 

Técnico de Geomorfologia do IBGE (2009). O mapa final possui escala cartográfica de 

1/50.000. 

 

Quadro 2 - Dados morfométricos extraídos do MDE (ALOS-PALSAR) 
(continua) 

Dados Descrição 

Curvas de nível Extraído por meio do MDE, com equidistância de 10 m, 20 m e 

30 m, que possibilitou analisar a amplitude altimétrica e as 

altitudes médias da bacia hidrográfica  
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(conclusão) 

Mapa de aspecto Definição da inclinação do relevo, baseada na disposição dos 

pontos cardeais e colaterais.  

Declividade Classificação acordada com as definições de EMBRAPA, 1979 

Altimetria Definiu-se classe, de acordo com os métodos de classificação em 

quebras naturais. 

Relevo sombreado Representação que aparenta uma visualização 3D da superfície 

topográfica, a partir da determinação de 45º de elevação solar e 

315º de azimute. 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

 Os mapas de NDVI foram elaborados com base nas imagens Moderate-Resolution 

Imaging Spectroradiometer (MODIS), produto MOD13, com resolução espacial de 250 m. 

Foram produzidos dez mapas concernentes ao período chuvoso e dez mapas para o período 

seco. 

 O índice foi proposto por Rouse e outros (1973) e é obtido por meio da equação 1: 

 

NDVI = (ɟivp ï ɟv) / (ɟivp + ɟv)              (1) 

 

ɟivp = refletância no infravermelho próximo 

ɟv = refletância no vermelho.  

 

 Os valores expressos no produto do MOD13 variam de 0 a 1, sendo que a proximidade 

ao 0 (zero) expressa solo exposto e de 1 (um) maior densidade da cobertura vegetal. A 

disponibilização pública do produto MOD13 é realizada depois de executar o nível quatro de 

pré-processamento, constituído de correção geométrica, atmosférica e radiométrica 

(RUDORFF et al., 2007). Com isso, na fase de pré-processamento da pesquisa, alterou-se 

somente o sistema geodésico WGS84 para SIRGAS2000 e recortou as imagens segundo os 

limites da bacia hidrográfica. 

 Para a classificação dos mapas, observaram-se os intervalos NDVI para a microbacia 

hidrográfica, o levantamento de dados em campo e os mapas de uso e cobertura da terra. Assim, 

estabeleceram-se quatro classes, conforme sintetiza o Quadro 3. 
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Quadro 3 - Definição das classes NDVI 

Intervalo  Definição Classe 

0,000 ï 0,350 Solo exposto ou baixa densidade da 

biomassa 

Baixo 

0,351 ï 0,500 Pouca biomassa Médio-baixo 

0,501 ï 0,650 Quantidade razoável de biomassa Médio 

0,651 ï 1,000 Densidade alta da biomassa Alto 

Fonte: Adaptado de RUDORFF et al. (2007). 

 

Foram coletados dados sobre a estrutura fundiária, a partir do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), do Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural 

(SICAR) e do Projeto Geografar (UFBA). Já os dados referentes à espacialização e quantidade 

dos poços tubulares, foram utilizadas as informações da Companhia Nacional de Produção 

Mineral (CPRM). Essas informações foram transformadas em produtos cartográficos que foram 

importantes para análises supracitadas, as quais foram validadas em trabalhos de campo.  

Foi realizada ainda a compartimentação geomorfológica da microbacia, com o escopo 

de identificar as unidades do relevo. Esse procedimento apresentou muita relevância, uma vez 

que serviu como base para a análise dos processos geomorfológicos atuantes na microbacia. A 

partir disso, procede-se a correlação entre o uso e a cobertura da terra, com a espacialização das 

atividades produtivas e a presença dos núcleos urbanos. O mapa Geomorfológico foi importante 

ainda para a confecção do mapa referente às UP e modelagem da suscetibilidade à 

desertificação para a microbacia, ambos utilizando a técnica de álgebra de mapas, com base no 

modelo Fuzzy. 

 

1.5.2.2 Etapa 2 - seleção dos indicadores de desertificação 

 

Para a etapa dois, foram selecionados os indicadores, com base nas propostas 

metodológicas do Matallo Jr (2001), com a metodologia dos indicadores de desertificação; e 

Lima et al. (2007), com a metodologia Santos (2016).  

A partir da adaptação das metodologias, foram selecionados os indicadores de 

desertificação, conforme o Quadro 1 (página 32). A análise desses indicadores teve como 

escopo a identificação ou não da existência dos processos de desertificação na microbacia. Cada 

indicador foi analisado de acordo com as informações coletadas, seja em banco de dados 

oficiais, seja em trabalho de campo, com base nas entrevistas e na análise de documentos. 
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No aspecto socioeconômico, a investigação científica deu enfoque às atividades 

agropecuárias, que representam uma das principais atividades econômicas desenvolvidas na 

microbacia. Atualmente, a agricultura (irrigada e sequeiro) é desenvolvida com foco na 

comercialização dos produtos. A agricultura irrigada tem apresentado um crescimento 

expressivo na região, desde a década de 1980, devido à ocorrência de estiagens e às secas que 

periodicamente atingem a região, tornando praticamente inviável a agricultura de sequeiro, ou 

seja, as atividades agrícolas que dependem das chuvas. 

Além do critério baseado no índice de aridez, as ASD são caracterizadas ainda pelos 

usos de indicadores, os quais est«o ñrelacionados ¨ propriedade e uso dos solos em §reas com 

isoietas pluviométricas, situadas no limite de 500 mm (áreas mais secas do semi-§rido)ò. 

(MMA, 2004, p. 33). Outro critério adotado para a identificação dos processos de degradação, 

os quais poderão evoluir para a desertificação, foi proposta pelos pesquisadores do Centro de 

Pesquisa Agropecuária do Trópico Semiárido (CPATSA), da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária ï segundo Angelotti et al. (2009, p. 65), que estabeleceram os seguintes 

parâmetros de degradação ambiental: 

 

(...) (severo, acentuado, moderado e baixo), segundo os tipos de associações de solos 

(Bruno Não Cálcicos, Litólicos etc.), o relevo (suave ondulado, ondulado etc.), a 

sensibilidade à erosão (forte, muito forte, moderada) e o tempo de ocupação do solo 

(longo, médio, recente). 

 

O estudo dos processos de desertificação exige uma reflexão sobre os aspectos 

relacionados à sociedade e à natureza. Dessa maneira, além dos critérios anteriormente 

destacados, é necessário pensar sobre a forma de uso e de ocupação desses espaços semiáridos.  

A irrigação realizada de modo inadequado provoca a salinização do solo, ainda pode 

reduzir de forma drástica a produtividade das lavouras, levando então ao abandono de terras 

por parte dos agricultores. Dessa maneira, os indicadores de desertificação, elencados para a 

presente pesquisa, com seus respectivos objetivos e procedimentos de análise, levam em 

consideração a intrínseca relação ï sociedade e natureza, ou seja, que fazem parte da dinâmica 

natural dos sistemas ambientais (clima, relevo, vegetação e solos) e os indicadores 

socioeconômicos, que estão na interface do uso e da ocupação da microbacia.  

 A utilização dos indicadores foi pertinente para a identificação, delimitação e análise 

das UP, frente a diferentes fácies de degradação ambiental existentes na microbacia. As UP são 

relevantes para individualizar esses recortes espaciais e tornar a análise mais aprofundada e 

eficiente. 
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1.5.2.3 Etapa 3 - Sistematização dos dados climáticos 

 

 A etapa três versará sobre o levantamento dos registros históricos das secas na Bahia e 

em Irecê e a análise do balanço hídrico e do calendário agrícola e teve como objetivo a análise 

dos dados climáticos compilados em estudo realizado por Barbosa (2000) com base na estação 

meteorológica de Irecê. A síntese dos elementos climáticos foi feita mediante análise da 

sistematização dos dados referentes à variabilidade pluviométrica, ao longo de 30 anos. Foram 

analisados ainda os registros históricos referentes aos episódios de secas do século XIX ao 

século XXI.  

A realização da pesquisa e a compilação das imagens de satélites (Landsat e CBERS), 

para o período de 2001 a 2008, também fez parte dessa etapa. Para isso foram considerados os 

períodos secos e chuvosos do referido intervalo. As imagens foram processadas e analisadas 

para a posterior identificação da evolução do processo de uso e de ocupação da área de estudo. 

Nos mapas de NDVI (imagens MODIS), estão representados os períodos secos, considerando 

o mês de junho, e o período chuvoso representado pelo mês de janeiro. As imagens utilizadas 

englobam os anos em que foram registradas as ocorrências de secas, tais como: 2001 e 2010. 

 

1.5.2.4 Etapa 4 - Trabalho de campo  

1.5.2.4.1 Primeiro trabalho de campo 

 

 Esse trabalho foi realizado em julho de 2018, com a finalidade de reconhecimento da 

área de estudo, bem como conhecer futuros entrevistados: secretário do Meio Ambiente, 

Geólogo do Município de Irecê, Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR), representante de 

Organização Não Governamental (ONG), que desenvolve projeto de recuperação da Caatinga. 

Foi feito ainda o contato com professores da Escola Agrotécnica, que realizam ações voltadas 

para o manejo do solo e da água na microbacia.  

 

1.5.2.4.2 Segundo trabalho de campo 

 

O segundo trabalho foi realizado em 2019, com o objetivo de coletar dados in loco para 

a elaboração da síntese analítica do quadro ambiental, bem como validação dos documentos 

cartográficos previamente elaborados. Esse momento foi fundamental, haja vista que para 

compreender a dinâmica das relações entre os aspectos naturais e sociais, é importante conhecer 

o espaço analisado. Dessa maneira, visitamos alguns povoados como: Mocozeiro, Meia Hora, 
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Itapicuru e Cambuí, recolhendo dados sobre o uso e a ocupação das terras, existências de poços 

tubulares, pontos onde se instalam processos erosivos, como também foi possível verificar o 

processo de desmatamento existente em toda a microbacia. Foi realizada ainda uma visita ao 

arquivo público municipal, com o intuito de obter informações sobre o processo de ocupação e 

uso do território.  

Essa fase foi marcada pelo intenso trabalho de campo, com o escopo de identificar e 

analisar pontos de erosão superficial, ravinamentos e voçorocamentos. O trabalho foi feito 

tendo como suporte o material cartográfico previamente elaborado, sobretudo, os mapas da 

compartimentação geomorfológica, o geológico, o de uso e ocupação e a carta topográfica de 

Irecê SC-24-Y-C- I, na escala de 1:100.000.  

A verificação dos aspectos relacionados aos usos e à ocupação do território foi possível, 

com base na investigação das marcas deixadas pelo processo da ocupação, na existência das 

lagoas, dos aglomerados rurais, com suas toponímias singulares, das terras abandonadas após 

anos de usos na produção agropecuária, trilhas antigas entre outros aspectos.  

Com o compromisso de responder às questões de pesquisa, bem como validar as 

informações obtidas por meio do Sensoriamento e do Geoprocessamento, utilizamos técnicas 

de pesquisa qualitativa, por meio de conversas com as pessoas da comunidade, como os gestores 

do Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB); líderes sindicais, como o 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STRs) de Irecê, João Dourado, Presidente Dutra, Lapão e 

São Gabriel; servidores técnicos administrativos dos órgãos como: Companhia para o 

Desenvolvimento do Vale do São Francisco (CODEVASF); comerciantes e trabalhadores 

rurais, entre outros. No total, foram 20 pessoas, com o escopo de verificar a percepção dos 

sujeitos quanto às alterações da paisagem ao longo dos últimos 25 anos, que representa o tempo 

de uma geração. Esse período contempla também o ápice seguido do declínio econômico da 

região de Irecê. Assim, foram estabelecidos os seguintes critérios para escolha dos 

entrevistados, a saber:  

a) Liderança do Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR) Irecê: pelo presidente do 

STR, foi possível obter informações sobre os aspectos produtivos, a estrutura 

fundiária do município e, sobretudo, ter acesso às informações junto aos 

trabalhadores rurais em suas propriedades. 

b) Trabalhadores rurais: foram escolhidos com base no tamanho da propriedade (um 

minifúndio, uma pequena e uma média propriedade), considerando a classificação do 

Instituto Nacional de Colonização e reforma Agrária (INCRA), 2017 e, também, 
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levando em conta que não existem grandes propriedades no município, atualmente, 

devido às divisões por meio da herança. 

c) Os trabalhadores com idade igual ou superior a 60 anos: esses trabalhadores 

vivenciaram o processo de transição da agricultura de subsistência para a agricultura 

comercial e, portanto, também são testemunhas das alterações da paisagem ao longo 

desse período. 

d) Os servidores técnicos administrativos dos municípios, como o geólogo e atual 

secretário de Agricultura e do Meio Ambiente de Irecê: responsável pelo 

licenciamento e acompanhamento das perfurações dos poços tubulares na região há 

mais de trinta anos. O técnico da CODEVASF, responsável pelos projetos públicos 

de desenvolvimento do Vale do Rio São Francisco, como o Projeto Baixio de Irecê. 

e) Diretor da Escola Estadual Agrotécnica de Irecê: responsável pela elaboração, 

orientação e implantação de projetos que visem a preservação do solo e da água no 

município de Irecê. 

f) Representante do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Verde e Jacaré: com a 

finalidade de verificar os aspectos sobre o uso e os conflitos relacionados à água na 

bacia.  

g) Técnico da Empresa Baiana de Desenvolvimento Agropecuário (EBDA): 

responsável pelas ações de assistência técnica e extensão rural na região. 

h) As entrevistas foram realizadas de forma virtual, com o uso de aplicativo de 

comunicação e aplicação de formulário eletrônico, devido à impossibilidade do 

contato físico com os entrevistados, por causa da pandemia da covid-19, em que a 

ordem é o distanciamento social imposto pelos órgãos de saúde, isso no biênio 2020-

2021. 

 

1.5.2.4.3 Terceiro trabalho de campo  

 

O terceiro trabalho foi realizado em janeiro de 2021 com a finalidade de concluir o 

mapeamento das formas de usos e ocupação da terra, bem como identificar in loco as feições 

geomorfológicas, sobretudo, aquelas que não podem ser visualizadas por meio dos produtos 

cartográficos, como as ravinas, dolinas, algumas áreas degradadas, as formas de usos, entre 

outras. Nessa etapa foram coletadas as coordenadas geográficas, com a utilização do Sistema 

de Posicionamento Global (GPS) para a elaboração da Figura 3 - com a localização dos pontos 
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visitados em Trabalhos de Campo, ao longo dos referidos anos, como é possível visualizar a 

seguir. 

 

Figura 3 - Mapa de localização dos pontos visitados em Trabalhos de Campo (2017 a 2021) 

 
Fonte: Adaptado do IBGE (2017).  

 

Mapa 5: Compartimentação Geomorfológica 

 

De acordo com o IBGE (2009, p. 20), a ordem de grandeza das unidades de relevo é 

identificada de forma decrescente: Domínios Morfoestruturais, Regiões Geomorfológicas, 

Unidades Geomorfológicas, Modelados e Formas de Relevo Simbolizadas. Dessa maneira, 

pode-se caracterizar esses compartimentos, com suas respectivas ocorrências na área de estudo 

da seguinte maneira, de acordo com a hierarquização proposta pelo órgão oficial: 

a) Domínios Morfoestruturais: compreendem aos maiores táxons, correspondem ao 

primeiro n²vel. ñ[...] ocorrem em escala regional e organizam os fatores 

geomorfológicos, segundo o arcabouço geológico marcado pela natureza das rochas 

e pela tect¹nica que atua sobre elasò (IBGE, 2009, p. 28) ï a Depressão 

Interplanáltica Semiárida.  

b) Regiões Geomorfológicas: constituem o segundo nível e representam os 

ñcompartimentos inseridos nos conjuntos litoestruturais, que sob a influência da ação 

dos fatores climáticos pretéritos e atuais, lhes conferem características genéticas 

comunsò (IBGE, 2009, p. 29) ï a Chapada Diamantina. 
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c) Unidades Geomorfológicas: é o terceiro nível taxonômico. ñS«o definidas como 

arranjos de formas altimétricas e fisionomicamente semelhantes em seus diversos 

tipos de modeladosò (IBGE, 2009, p. 29) ï o Platô de Irecê. 

d) Modelados: constituem o quarto n²vel taxon¹mico. ñUm pol²gono de modelado 

abrange um padrão de formas de relevo que apresentam definição geométrica similar 

em fun­«o de uma g°nese comum e dos processos morfogen®ticos atuantes [...]ò 

(IBGE, 2009, p. 31). Segundo o mesmo Manual Técnico, pode-se citar como 

exemplo de modelado: acumulação, aplainamento, dissolução e dissecação. Na 

microbacia, os modelados são representados pelos (as): serras, morros, morrotes e 

planícies fluviais. 

e) Formas de Relevo Simbolizadas: representam a quinta ordem de grandeza 

ñabrangem fei­»es que, por sua dimens«o espacial, somente podem ser representadas 

por s²mbolos lineares e pontuaisò: dolina, ressurg°ncia, sumidouro, vale cego. Na 

escala cartográfica (1:50.000), estabelecida no mapeamento geomorfológico, não é 

possível visualizar essas formas, porém essa limitação foi suprimida durante a 

realização dos trabalhos de campo em que foram feitos registros fotográficos das 

referidas formas.  

 

Mapa 6: Delimitação e análise das UP 

 

O método de análise da paisagem pode ser aplicado em três possibilidades: descritiva, 

sistêmica e perceptiva, segundo Verdum (2012). No presente trabalho, foi adotada a perspectiva 

sistêmica que considera a paisagem como um sistema aberto e dinâmico, em que os elementos 

naturais e sociais interagem uns sobre os outros para formar o todo. A proposta de caracterizar 

um espaço geográfico a partir da categoria paisagem, segundo o mesmo autor:  

 

(...) sugere o estudo da combinação dos elementos físicos, biológicos e sociais, um 

conjunto geográfico indissociável, uma interface entre o natural e o social, sendo uma 

análise em várias dimensões. (VERDUM, 2012, p.17).  

 

Nesse sentido, foi necessário definir as diferenciações entre as UP a partir de quatro 

critérios básicos, segundo Verdum (2012, p.18-19): 

a) Forma: é o aspecto visível de uma determinada paisagem, reconhecida pelos 

registros fotográficos e pelo uso dos produtos do sensoriamento remoto (fotos e 

imagens de satélites): o morfológico, a presença de corpos d'água, a cobertura 

vegetal e a ocupação das terras. Cada forma possui diferenças, tanto do ponto de 
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vista de suas dinâmicas, como também, da possibilidade de apropriação e uso 

social, isto é, a função. 

b) Função: pode ser compreendida pelas atividades que foram ou ainda estão sendo 

desenvolvidas e que se materializam nas formas criadas socialmente (espaço 

construído, atividades agrícolas, atividades mineradoras entre outras), e que 

também são reconhecidas em campo e pelos produtos do sensoriamento remoto, 

pelas diferenciações que apresentam em relação aos aspectos das unidades da 

paisagem, onde não ocorrem as diversas formas criadas socialmente. 

c) Estrutura: está associada à forma e à função, sendo esta reconhecida como a que 

revela os valores e as funções dos diversos objetos que foram concebidos em 

determinado momento histórico. A estrutura revela a natureza social e econômica 

dos espaços construídos. 

d) Dinâmica: é a ação contínua que se desenvolve gerando diferenças entre as UP, no 

que se refere aos resultados dessas dinâmicas, no tempo, em sua continuidade e em 

sua mudança. O tempo (geológico e histórico) revela o movimento do passado ao 

presente e este em direção ao futuro dessa paisagem. 

Dessa maneira, o estudo das dinâmicas de cada UP revela diferentes significados, que 

são reconhecidos pela forma e podem ser analisados em termos de uso e de ocupação ao longo 

do tempo. Por isso a importância de se identificar as dinâmicas em cada UP, bem como a 

maneira de como estas estão conectadas. Assim, seguindo o método proposto por Verdum 

(2012, p. 18) para alcançar os objetivos de leitura e análise da paisagem, o trabalho foi 

estruturado em dois níveis de análise: observação e diferenciação da paisagem e a escala 

temporal. 

a) A observação e a diferenciação espacial (forma e estrutura) foram reconhecidas por 

elementos distintos da paisagem, como: relevo, cobertura vegetal, disposição das 

rochas e cursos d 'água. 

b) A apropriação e o uso (funcionalidade): observada e diferenciada pelas 

transformações da paisagem pelo trabalho e pelas técnicas utilizadas, considerando 

a paisagem também como um produto social. 

Após a definição das UP de acordo com os critérios previamente estabelecidos, estas 

foram analisadas com base no referencial teórico e conceitual, a fim de averiguar as relações 

entre a estrutura fundiária e a vulnerabilidade dos trabalhadores rurais frente aos possíveis 

processos de desertificação. 
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Foram analisados ainda, os indicadores socioeconômicos, relacionados com os 

indicadores geoambientais, o que possibilitou a compreensão sobre alguns aspectos como: a 

relação entre os episódios de secas e as perdas de safras; os riscos ambientais relacionados à 

dinâmica natural da microbacia.  

Sobre a estruturação do trabalho de pesquisa, a presente tese está organizada da seguinte 

maneira: após o capítulo 1 - introdutório, tem-se o capítulo 2, que apresenta uma abordagem 

teórica e conceitual referente ao tema da desertificação em diferentes escalas de análises, como: 

no mundo, no Brasil e, sobretudo, no semiárido brasileiro. O terceiro capítulo trata de uma 

periodização referente ao processo de ocupação da região de Irecê, destacando os aspectos 

naturais e sociais responsáveis pelas dinâmicas registradas nesta região singular, localizada no 

sertão baiano. O capítulo 4 refere-se às questões agrárias relacionadas com o quadro de 

degradação ambiental a partir da introdução do modelo produtivista.  

O Capítulo 5 diz respeito à análise da compartimentação geomorfológica da microbacia, 

assim como o estudo da evolução da paisagem em ambiente cárstico, a caracterização 

hidrogeológica do aquífero salitre e, finalmente, o manejo e o processo de degradação dos solos. 

Já o capítulo 6 versa sobre a identificação e a análise dos diferentes indicadores de 

desertificação, divididos nas categorias: físicos, socioeconômicos e biológicos. O capítulo 7, 

por seu turno, apresenta a análise da suscetibilidade à desertificação da microbacia, tendo como 

suporte o mapa das Unidades de Paisagem, dos dados obtidos em trabalho de campo e pelos 

demais produtos cartográficos. Neste capítulo, aborda-se ainda a suscetibilidade da microbacia 

frente aos processos de desertificação, assim como a classificação para o tipo de desertificação 

já identificado, bem como os seus principais agentes desencadeadores e a intensidade dos 

processos atuantes nas unidades de paisagem. Somam-se ainda algumas sugestões apontadas 

para o enfrentamento dos processos de desertificação identificados na área de estudo. E, 

finalmente, a conclusão retoma alguns pontos-chave da pesquisa e confirma a tese.
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CAPÍTULO 2 - UMA REVISÃO AOS ESTUDOS DE DESERTIFICAÇÃO  

2.1 O DEBATE HISTÓRICO SOBRE A DESERTIFICAÇÃO NO MUNDO  

 

A preocupação com o meio ambiente e as relações entre a sociedade e a natureza 

constituem, atualmente, um aspecto muito relevante no meio acadêmico. No entanto, desde a 

década de 1960 com a emergência da questão ambiental, as discussões em torno do meio 

ambiente têm extrapolado as instâncias acadêmicas como a importante Conferência realizada 

em Estocolmo, na Suécia, na década de 70 para discutir a problemática ambiental, reunindo 

assim vários países. Seguida da I Conferência Mundial sobre Desertificação, realizada em 

Nairóbi (1977), no Quênia, para discutir as consequências da seca que assolou Sahel. Nessa 

conferência, também, foi realizado o mapeamento do risco à desertificação no mundo (Figura 

4), a partir da conceituação oficial estabelecida para a problemática, com base no índice de 

aridez (NASCIMENTO, 2013).  

 

Figura 4 - Mapa da área de risco à desertificação: mundo 1977 

 
Fonte: Oliveira Júnior (2019, p. 56).

 

No processo de elaboração do Mapa referente à área de risco à desertificação: mundo 

1977, permanecia a ideia de que o processo de desertificação era uma condição para a formação 

de desertos (UNESCO, 1979). Portanto, o risco à desertificação estava diretamente associado 

aos níveis de aridez das diversas regiões. Os índices de aridez eram obtidos pela diferença entre 
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o valor médio de precipitação anual e a taxa média anual de evapotranspiração potencial, de 

acordo com o balanço hídrico. Delimitaram-se, assim, as áreas de risco à desertificação por 

meio da identificação das regiões áridas e semiáridas mundiais (UNESCO, 1979). 

As discussões, na década de 1970, foram pautadas em quatro pilares: clima, mudanças 

ecológicas, tecnologia e sociedade, que englobam diferentes áreas científicas, como a 

Climatologia, Economia, Sociologia, Agronomia, entre outras, para o estudo da problemática. 

Assim, o conceito de desertificação foi estabelecido na Conferência Internacional sobre a 

Desertificação de 1977 que considera 

 

la désertification est la diminution ou la destruction du potentiel biologique de la terre 

et peut conduire finalement ¨ lôapparition de conditions d®sertiques. Elle est lôun des 

aspects de la dégradation généralisée des écosystèmes, et réduit ou détruit le potentiel 

biologique, côest-à-dire la production végétale et animale destinée à de multiples 

usages au moment même où un accroissement de la productivité est nécessaire pour 

satisfaire les besoins de populations grandissantes aspirant au développement 

(UNITED NATIONS, 1977 apud MAINGUET, 1995, p. 236). 

 

Contudo, o termo desertificação foi utilizado pela primeira vez na década de 1940 do 

século XX, pelo francês Aubréville (1949), que estudou os aspectos ambientais na África 

tropical, onde os solos estavam em processo de degradação associadas às práticas agrícolas 

inadequadas. Entretanto, o conceito de desertificação foi elaborado e aceito internacionalmente 

na década de 1970 do século XX, durante a referida Conferência de 1977. O evento constituiu 

um marco importante na luta pelo combate à desertificação e a mitigação dos efeitos da seca. 

O encontro teve como objetivo discutir a problemática da seca e a fome que assolavam a região 

Sul do Saara, denominada de Sahel. 

Em 1992, a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente, no Rio de Janeiro 

(Rio 92), representou uma avaliação dos resultados alcançados com base no evento de 1977. A 

conclusão foi de que pouco foi feito até aquele momento para solucionar o problema. Como um 

dos produtos da Rio 92, foi elaborada a Agenda 21, que traz em seu capítulo 12 a atualização 

do conceito de desertifica­«o como ño resultado da degrada­«o da terra nas zonas §ridas, 

semiáridas e sub-úmidas secas, decorrentes de vários fatores, incluindo as variações climáticas 

e as atividades humanasò (UNESCO, 1992, p. 7). A inser­«o das §reas: §ridas, semiáridas e 

subúmidas secas representa um esforço quanto à delimitação espacial do problema, onde os 

seres humanos aparecem como fator relevante para o desencadeamento desses processos.  

A literatura aponta que as áreas degradadas como resultado das atividades antrópicas 

ocorrem há milênios, como resposta aos desmatamentos, ao excesso de pastoreio, ao consumo 

exagerado de água do solo, atividades mineradoras, entre outras. Conti (2008) destaca que a 
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atual região do Crescente Fértil (região da antiga Mesopotâmia) ï beneficiada pelas águas dos 

rios Tigre e Eufrates ï foi palco de uma próspera civilização, e; no entanto, hoje é uma região 

desértica, e que a atual região do deserto do Rajhastan, no norte da Índia, foi no passado sede 

de importante civilização. 

Na Europa, a região norte do Mar Mediterrâneo, processos de desertificação ameaçam 

países como Espanha, na região de Andaluzia, o sul de Portugal, no Alentejo; a Itália e a Grécia 

também possuem áreas que demandam atenção. Além dessas áreas citadas, existem outras que 

apresentam clima semiárido e são igualmente apontadas como suscetíveis à desertificação. De 

acordo com Brandt e Geeson (2001), em trabalho realizado na Europa, as características 

reconhecidas para a existência dos processos de desertificação são as seguintes: 

 

(...) solos pobres e de grande erodibilidade, diferentes altitudes de relevo e declives 

acentuados, perda excessiva de floresta causada pelos incêndios, abandono da 

agricultura tradicional, em conjunto com a deterioração das estruturas de conservação 

de água e de solo, sobreexplotação dos recursos hídricos e concentração de atividades 

econômicas em áreas litorâneas. (BRENDT; GEESON, 2001, p. 1). 

 

Os mesmos autores destacam que um indicador de desertificação alerta para a 

possibilidade da existência de um problema associado ao fenômeno e não necessariamente à 

ocorrência da desertificação. Assim, é necessário o estudo de diversos fatores (solo, 

precipitação, cobertura vegetal, declive, entre outros) para se chegar a um diagnóstico confiável. 

Estudos realizados na Europa se baseiam na metodologia dos indicadores, a Agência Europeia 

do Ambiente define esse instrumento como ñ(...) indicadores s«o informa­»es qualificadas que 

ajudam a explicar como as coisas estão a mudar ao longo do tempo e como variam 

espacialmenteò (BRENDT; GEESON, 2001, p. 2). 

No continente africano, Cabo Verde, assim como outros localizados na região do Sahel 

e do Sudão enfrentam problemas relacionados com a desertificação, conforme aponta José 

Semedo (2010, p. 29) sobre aqueles países: 

 

Viram-se de braços dados com a degradação de recursos naturais devido ao efeito 

combinado de secas prolongadas, do crescimento demográfico explosivo, da redução 

de solos aráveis pela expansão do deserto e erosão dos solos; diminuição de efectivos 

pecuários pela falta de água e de pastagens. Paralelamente assistia-se a uma dinâmica 

migratória para as regiões meridionais ï domínios de Savana, com melhores 

condições pluviométricas, e na direcção de centros urbanos desprovidos de 

infraestruturas de acolhimento. 

 

É possível inferir que a desertificação potencializa os efeitos catastróficos das secas 

prolongadas típicas da região do Sahel. No entanto, o autor chama atenção para alguns 
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elementos comuns nas áreas que sofrem com os processos de desertificação, como: a pressão 

populacional com o crescimento demográfico, a erosão dos solos, a redução dos recursos 

hídricos e o êxodo rural. Tais aspectos, portanto, referem-se às ações humanas sobre o ambiente. 

Na América do Sul foi implantado, em 2006, El Programa de Combate a la 

Desertificación y Mitigación de los Efectos de la Sequía en América del Sur, cujo objetivo geral 

foi: ñ(...) elaborar una base s·lida para la identificaci·n de zonas §ridas degradadas y sequ²as 

en Argentina, Brasil, Bolivia, Chile, Ecuador y Perú, de acuerdo con los principios de la 

UNCCDò. (BEEKMAN, 2007, p. 21). 

 Beekman (2007) destaca que o referido programa aponta os seguintes objetivos 

específicos para o combate à desertificação na América do Sul: 

 

(i) mejorar la capacidad institucional en los países participantes en el combate de los 

problemas socio-económicos y ambientales causados por la degradación de las tierras 

secas y la sequía; (ii) desarrollar y aplicar el uso de indicadores regulares de 

desertificación; y (iii) contribuir para la reducción, así como identificar los motivos 

que causan la degradación de las tierras secas. (BEEKMAN, 2007, p. 21). 

 

Os problemas associados com a desertificação apontados para o conjunto de países 

citados são os seguintes: 

 

Gran parte de la degradación de tierras secas ocurre por el uso inadecuado de tierras 

que convierten las tierras utilizables en tierras marginales y improductivas. Ejemplos 

de esas actividades incluyen: pastoreo excesivo; corte de la vegetación para su uso 

como combustible; agotamiento del suelo por sobre-cultivo; salinización del suelo, 

drenaje de los humedales y planeamiento inadecuado de obras públicas o acciones 

estructurantes. (BEEKMAN, 2007, p. 22). 

 

Ainda sobre os estudos na América na América Latina pode-se citar Quezeda e Varnero 

(2009), que ao estudarem as interações entre as mudanças climáticas e a desertificação na 

América Latina apontam que o processo de desertificação está relacionado aos seguintes 

aspectos: 

 

La extracción de biomassa de los ecossistemas, com fines energéticos o forrajeros, es 

uma de las mayores intervenciones humanas inductoras de desertificación. Esto 

reduce la protección del suelo, aumentando la vulnerabilidad de este frente a la acción 

erosiva del clima. La erosión de la capa superficial del suelo, reduce su fertilidad y 

capacidad de retención de agua, retroalimentando positivamente al deterioro de la 

cubierta vegetal, acelerando la desertificación. (QUEZEDA; VARNERO, 2009, p. 

31). 

 

Portanto, segundo os autores, as intervenções sociais são indutoras dos processos de 

desertificação, uma vez que aumentam a suscetibilidade dos ecossistemas frente às ações 
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erosivas do clima. A desertificação está relacionada, assim, à suscetibilidade natural dos 

ecossistemas aos efeitos das secas, que são agravados pelas ações da sociedade, sobretudo, pelo 

uso intensivo dos recursos naturais. 

Apesar dos problemas levantados pelos autores serem comuns às áreas suscetíveis à 

desertificação ou até onde os processos já se encontram instalados, é sabido que um dos critérios 

para a definição de uma área desertificada é o índice de aridez proposto por Thornthwaite (1941) 

e amplamente aceito, inclusive pela Conferência do Meio Ambiente, realizada no Rio de Janeiro 

em 1992.  

 

2.2 ESTUDOS PIONEIROS SOBRE DESERTIFICAÇÃO NO BRASIL 

 

Sobre essa temática, no Brasil, o ecólogo Vasconcelos Sobrinho (1978) foi um pioneiro 

no estudo da desertificação no semiárido brasileiro. A partir do conceito legal, estudos 

científicos passaram a apontar uma série de outras abordagens conceituais sobre o fenômeno. 

Ainda assim, atualmente, o conceito de desertificação apresenta-se revestido de várias 

polêmicas, ou seja, não existe um consenso, quanto aos aspectos conceituais e metodológicos 

para a abordagem do problema, como também não existem métodos homogêneos para a 

identificação do fenômeno em escala mundial, devido às particularidades locais, sobretudo em 

relação às variáveis do meio, no que se refere aos aspectos das culturas humanas diversas. Dessa 

maneira, esses aspectos contribuem de forma negativa para a falta de implementação e 

efetivação das políticas de combate à desertificação.  

Destacam-se como contribuições importantes, ainda nessa temática, os estudos 

realizados por AbôSaber (1977), em que define a desertifica­«o como: ñ[...] processos parciais 

de desertificação, todos aqueles fatos pontuais ou areolares, suficientemente radicais para criar 

degrada­»es irrevers²veis da paisagem e dos tecidos ecol·gicos naturaisò. (ABËSABER, 1977, 

p. 1). 

Em 1988, o professor Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro escreveu o texto 

intitulado ñOn the Des®rtificationò in Nordeste Brasil and ManËs Role in this Process, em que 

de forma muito original, enfatiza o papel do habitante (o sertanejo) e a sua persistência no 

processo de sobrevivência em meio à hostilidade clim§tica. Para Monteiro (1988, p. 2): ñUp to 

point, ódes®rtificationô, regarded as an extension or intensification of desert conditions, has 

involved a decline in the productivity of land. And so it becomes, fundamentally, a human 

problemò.  
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De acordo com o autor, a desertificação é um problema fundamentalmente humano, 

pois, à medida que os processos de desertificação interferem na produtividade da terra, geram 

as consequências, que são o resultado das ações humanas no ambiente. Monteiro (1988, p. 2) 

acrescenta ainda que ñnas §reas sujeitas ¨s estiagens a terra se n«o tratada com cuidado nunca 

pode recuperar-se completamente, envolvendo uma perda permanente da capacidade 

biol·gicaò. Ao longo do texto, o autor discute ainda a adequa­«o do conceito de desertificação, 

destacando a problemática no continente africano e no nordeste brasileiro. 

Pode-se citar ainda trabalhos extremamente relevantes para a compreensão da 

problem§tica, em uma perspectiva climatol·gica, Nimer (1980) que realizou o ñzoneamento 

sistem§tico de §reas mais predispostas ¨ desertifica­«oò, em que enfatizou os elementos 

climáticos por meio da caracterização climática, mediante estudo do regime pluviométrico, 

duração da estação biologicamente seca e variabilidade pluviométrica ano a ano. Já o professor 

Valdemar Rodrigues (1987) traz uma importante contribuição para o estudo de desertificação 

no Brasil, em que formula importantes reflexões sobre as interações conflituosas entre os fatores 

ecológicos e os fatores antrópicos para o entendimento da desertificação, uma vez que: 

 

Al hablar de causas de desertificación nos encontramos muchas veces em uma 

situación conflictiva: Son las causas de la desertificación puramente antropogénicas o 

son de interacción de factores ecológicos y factores humanos? (RODRIGUES, 1987, 

p. 2). 

  

Nimer (1988) publica o trabalho Desertificação: Realidade ou Mito? em que o autor 

apresenta as bases teóricas e metodológicas para as pesquisas sobre desertificação. Neste 

trabalho, propõe uma metodologia a partir de três eixos: climatológico, geomorfológico e 

pedológico para o estudo da problemática no semiárido brasileiro. Como resultado da aplicação 

da metodologia, propõe a elaboração de cartas temáticas que, superpostas, possibilitaria 

conhecer os diferentes graus de riscos à desertificação no semiárido brasileiro. 

 Em 1995, estudos realizados pelo professor José Bueno Conti, que resultaram em sua 

tese de livre docência, em que utilizando uma escala regional procedeu as análises de séries 

temporais da pluviosidade (sete décadas), variabilidade interanual e ciclicidades, a partir de 237 

postos analisados, indicou uma tendência positiva, sinalizando que a longo prazo, a região 

poderia se tornar mais úmida, porém a investigação também encontrou alguns enclaves onde 

ocorre claramente uma tendência à desertificação, como: a região de Inhamuns, no Ceará, o 

Raso da Catarina, na Bahia e a região dos Cariris Velhos, na Paraíba (CONTI, 2008, p. 45 apud 

CONTI, 1995). 
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Para identificação e análise das áreas suscetíveis à desertificação, muitos autores lançam 

mão da metodologia baseada em Indicadores de Desertificação, proposta por Matallo Jr (2001), 

o qual explica que os processos de desertificação poderão ser identificados e avaliados a partir 

de 19 indicadores, os quais abrangem não apenas os aspectos geoambientais, mas também 

consideram como relevantes as questões socioeconômicas. Já o trabalho de Sales (2003) 

apresenta um levantamento sobre as principais contribuições a respeito dos estudos da 

desertificação no nordeste brasileiro, destacando avanços e fragilidades metodológicas quanto 

às diferentes perspectivas de abordagens. 

A problemática da desertificação foi tema da preocupação do Ministério do Meio 

Ambiente ï MMA (2004), a partir da criação do Plano Nacional de Combate à Desertificação 

e Mitigação dos Efeitos das Secas. Esse estudo juntamente com o Atlas das Áreas Suscetíveis 

à Desertificação elaborado pelo mesmo ministério, em (2004), representam importantes bases 

teóricas e metodológicas, pois, além da gama de informações e dados abordados, impôs a 

obrigatoriedade da elaboração do Programa Estadual de Combate à Desertificação para cada 

estado inserido nas ASD. De acordo Mendonça e Danni-Oliveira (2007), a desertificação pode 

ser do tipo climática ou do tipo ecológica, sendo que na região nordeste do Brasil, 

particularmente no semiárido, desenvolve-se um processo de desertificação climática.  

Angelotti et al. (2009) destaca os problemas decorrentes da ocupação e do uso do solo 

sem o manejo adequado. Apontam que a problemática em torno de alguns ñn¼cleos de 

desertifica­«oò j§ instalados no semi§rido brasileiro, como os n¼cleos: Gilbu®s (PI), Serid· 

(RN), Cabrobó (PE) e Irauçuba (CE).  

Pode-se citar ainda outras importantes contribuições de estudos baseados na utilização 

do Sensoriamento Remoto e do Geoprocessamento, como Grilo et al. (2009) em que realizou a 

caracterização geoambiental do município de Jeremoabo/Ba, com o objetivo de gerar dados 

para auxiliar na implementação de políticas públicas de combate à desertificação. Lobão et al. 

(2009) também elaborou mapeamento de áreas suscetíveis à desertificação no nordeste da 

Bahia, com o escopo de identificação, mapeamento e avaliação de áreas que apresentam 

degradação ambiental e desertificação. E os trabalhos desenvolvidos por Maurílio Nepomuceno 

(2011 e 2012) referentes ao uso e a cobertura das terras como indicativo de desertificação em 

Irecê, bem como a realização de uma análise geossistêmica na região de Irecê. Ambos os 

trabalhos tiveram como base a utilização do Sensoriamento Remoto e as técnicas do 

Geoprocessamento. Outra contribuição muito relevante para a compreensão da problemática, 

foi a tese de doutorado do autor Jémison Santos Mattos (2016), sobretudo, porque o estudo foi 

realizado em um ambiente cárstico no nordeste da Bahia, no município de Campo Formoso. O 
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trabalho apresentou como suporte o uso das geotecnologias (Geoprocessamento e o 

Sensoriamento Remoto), na aplicação da metodologia baseada nos indicadores de 

desertificação. 

Mesmo com o desenvolvimento de vários estudos sobre o tema, essa questão ainda 

requer uma resposta satisfatória. O que se pode realmente verificar é que áreas mais suscetíveis, 

sobretudo, quando sujeitas às secas severas, são mais expostas ao processo de desertificação e 

essas áreas estão associadas ainda a uma relevante densidade demográfica, formada por uma 

grande parcela da população empobrecida e, portanto, mais vulnerável.  

 

2.3 DESERTIFICAÇÃO NO BRASIL E A ESPACIALIZAÇÃO DO PROBLEMA 

 

A Região Semiárida do Brasil (Figura 5) foi criada pela Lei Federal nº 7.827 de setembro 

de 1989. No entanto, uma nova delimitação foi proposta no ano de 2004 pelo Ministério da 

Integração Nacional (2005) por meio do seu Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), que 

considerou a ampliação do número de municípios, inclusive localizados na região norte de 

Minas Gerais e alguns do Estado do Espírito Santo, devido à presença de características que se 

inserem dentro dos critérios estabelecidos, dentre eles ï o índice de aridez. 

 

Figura 5 - Região Semiárida do Brasil, segundo delimitação de 2005 

 
Fonte: Adaptado de BAHIA (2003) em 9/1/2011. 
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Essa região coincide com a área ocupada pela vegetação da caatinga, conforme o 

Ministério de Integração Nacional (2005). Assim, essa delimitação oficial considerou os 

seguintes critérios: 

I. Precipitação pluviométrica média anual inferior a 800 mm;  

II. Índice de aridez de até 0,5 calculado pelo balanço hídrico que relaciona as 

precipitações e a evapotranspiração potencial, no período entre 1961 e 1990;  

III. Risco de seca maior que 60%, tomando por base o período entre 1970 e 1990 

(MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2005, p. 3). 

Segundo essa delimitação, o Semiárido abrange os seguintes Estados: PI, CE, RN, PB, 

AL, SE e BA e alguns municípios dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo, 

respectivamente. 

No ano de 2017, a Superintendência para o Desenvolvimento do Semiárido (SUDENE) 

efetuou a atualização da área que corresponde ao Semiárido, que passou a ocupar cerca de 982 

563,3 km², com 1.262 municípios (Figura 5), conforme a Resolução 115, de 23 de novembro 

de 2017. Dessa maneira, foram incluídos 79 (setenta e nove) municípios, sendo 9 (nove) 

pertencentes ao Estado da Bahia. Os novos foram agrupados a partir dos mesmos critérios 

propostos pelo GTI de 2005. 
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Figura 6 - Nova delimitação do Semiárido 

 
Fonte: SUDENE (2019). 

 

O semiárido é uma das áreas mais povoadas do mundo nas condições de semiaridez 

(ABôSABER, 2003). O clima predominante ® o semi§rido, segundo classifica­«o de 

Thornthwaite e Matther (1955). Esse tipo climático apresenta-se como fator fundamental na 

análise dos processos de desertificação, pois a seca é um elemento natural e cíclico que 

geralmente está na vanguarda do problema. Entretanto, a desertificação está associada ainda à 

ação humana por meio das atividades produtivas, seja pelo uso excessivo dos recursos naturais, 

com ênfase para o uso dos solos e seja pela supressão da vegetação mediante práticas agrícolas 

inadequadas que aceleram os processos naturais.  

A partir da utilização do índice de aridez que caracteriza as áreas de clima semiárido, é 

possível então identificar e delimitar as chamadas Áreas Suscetíveis à Desertificação (ASD). 

No entanto, antes mesmo da identificação e da delimitação das ASD no Brasil, já havia estudos 

que apontavam os riscos de desertificação no semiárido e, com isso, os estados do Nordeste, 

exceto o Maranhão, foram incluídos no mapeamento das áreas consideradas de risco para a 

desertificação no mundo. O Brasil foi representado pelos trabalhos desenvolvidos no país pelos 
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ge·grafos (ABôSABER, 1977; VASCONCELOS SOBRINHO, 1978). Assim, destaca-se a 

seguir o mapa Áreas de risco à desertificação: o Brasil 1977 (Figura 7) elaborado no contexto 

das discussões da década de 1970. 

 

Figura 7 - Mapa das áreas de risco à desertificação: o Brasil 1977 

 
Fonte: Oliveira Júnior (2019, p.57). 

 

No Estado da Bahia, o Território de Identidade de Irecê está inserido na classificação 

moderada para o risco à desertificação, segundo a proposta de 1977. No entanto, a região 

nordeste do estado da Bahia apresenta risco muito alto. Com o avanço nos estudos sobre o tema 

ao longo das últimas décadas, bem como a elaboração de políticas públicas para o combate à 

desertificação e a degradação das terras secas, o Ministério do Meio Ambiente propôs, em 2004, 

o mapeamento das Áreas Suscetíveis à Desertificação (ASD), segundo alguns critérios, como 

o índice de aridez, cuja abrangência consiste em todos os estados do Nordeste, sendo que o 

Maranhão, assim como os estados da região Sudeste: Espírito Santo e Minas Gerais são apenas 

as áreas do entorno desses estados. Essas áreas estão localizadas no polígono semiárido, 

conforme o (Figura 8).  
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Figura 8 - Mapa das áreas suscetíveis à desertificação no Nordeste do Brasil 

 
Fontes: Israel Oliveira Jr. (2019) 

Nota: (IBGE, 2015); (BRASIL, 2010) e (ASD -Brasil 2005). 

 

De acordo com o MMA (2007), as ASD compreendem 1.340.863 km2, abrangendo 

1.488 municípios de nove Estados que compõem a região Nordeste do país, além de alguns 

municípios localizados no norte dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo. No entanto, 

como o próprio MMA (2007) destaca que as áreas indicadas são suscetíveis, portanto, até que 

sejam comprovados pelos resultados científicos, não se pode afirmar categoricamente que essas 










































































































































































































































































































































































